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RESUMO  
 
O estudo tem por objetivo analisar o estágio de maturidade dos sítios das Secretarias do 
Estado do Rio Grande do Norte (RN), com base no modelo de mediação de presença na web 
das Nações Unidas (2003) e a sua relação com o uso das inovações de Governo Eletrônico. 
Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental fundamentada no modelo proposto por 
Menezes (2006). Constatou-se que os sítios pesquisados possuem estruturas fáceis de 
navegação, com plataformas agradáveis para consulta e instaladas com recursos tecnológicos 
que permitem a consulta rápida de informações nas páginas das Secretarias. Porém não foi 
identificada a incorporação de inovações em um nível mais elevado, destacando-se apenas 
implantação das tecnologias da informação sem um incentivo à participação da sociedade e  
sem assegurar um diálogo entre governo e sociedade.   
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INNOVATIONS IN ELECTRONIC GOVERNMENT: A STUDY ON 
THE WEB SITES OF SECRETARIES OF STATE OF RIO 
GRANDE DO NORTE 
 
 
ABSTRACT 
 
 This study deals with innovation related to electronic governance in offices of the state o Rio 
Grande do Norte in Brazil. Thus a mode related to web mediation from the United Nations 
(2003) was used as theoretical support. The study realized a bibliographical and documental 
research by a model proposed by Menezes (2006). It is seen that the sites that were analyzed 
presented easy navigation facilities and the platforms were also user friendly. The 
technological resources allow quick navigation procedures and information access. On the 
other hand, it is seen that the technological implementation without any kind of participation 
on behalf of society does not assure a correct dialogue between government and society.  
 
Key-Words:  Electronic Governance. Management Innovation. Public Innovation. 
 
 
1  INTRODUÇÃO 
 
O governo eletrônico (e-gov) corresponde à informatização de atividades internas dos 
governos e a sua possibilidade de interação com a população. Uma das formas centrais dessa 
informatização é o desenvolvimento de portais governamentais, através dos quais o setor 
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público apresenta sua identidade, seus propósitos, suas realizações e disponibiliza serviços e 
informações para os cidadãos (PINHO, INGLESIAS e SOUZA, 2008).  
Conforme destacam Araújo et al. (2013) não é fácil conceituar e-gov, diante da 
complexidade de seus inúmeros papéis, obrigações distintas e deveres legais perante toda 
sociedade. Para os autores, e-gov é uma estratégia empregada pelo Estado que se utiliza de 
recursos tecnológicos (internet, extranet entre outros) com o intuito de proporcionar à 
sociedade melhores condições de acesso à informação (dita como pública) e serviços 
governamentais e disponibilizar para a sociedade um instrumento de comunicação.  
 Assim, o e-gov trata-se de uma ferramenta estratégica para aliar as necessidades de 
transparência e eficiência do Estado. O denominado e-gov pode acompanhar as mudanças da 
tecnologia de informação, incorporando-as e tornando-as facilitadores para o incremento da 
eficiência e da transparência pretendidos. 
 Considerando a dinâmica governamental, o e-gov é parte resultante de um processo 
maior de mudanças na comunicação entre o cidadão e o Estado, que foi incorporado nas 
agendas de reforma do Estado em vários países, a partir dos anos 90, com a preocupação de 
tornar a administração pública mais acessível ao cidadão e para atender da melhor forma 
possível às suas demandas.  
Assim, as inovações gerenciais apoiadas na tecnologia da informação devem levar a 
fortalecer os aspectos da cidadania e ampliar o espaço de inclusão do cidadão nas decisões de 
governo. O cidadão enquanto contribuinte tem o direito de conhecer e avaliar a forma como 
os recursos públicos são utilizados. A responsabilização dos gestores perante os cidadãos 
torna-se assim um valor da gestão pública em sintonia com a necessidade de obtenção de 
resultados que atendam às necessidades do cidadão. 
O espaço denominado “sítios governamentais” tem induzido o agente publico a 
promover inovações estruturais na comunicação praticada pelo Estado (SILVA, 2009) e, 
dessa forma, pode criar condições mais efetivas de participação do cidadão nas decisões 
governamentais. Existe nesta relação comunicacional a possibilidade de através do ambiente 
digital serem criadas mudanças substanciais na produção, manuseio e circulação da 
informação.  As novas tecnologias de informação, ao viabilizarem em tempo real as 
informações e conectar os indivíduos em rede, com grande poder de mobilização, pressionam 
na direção de mais participação e controle da administração pública. 
 
A necessidade de estreitamento das relações Estado/sociedade é decorrente 
da própria natureza das sociedades contemporâneas, cada vez mais 
complexas, em que a multiplicidade de problemas a atender e de atores 
envolvidos constituem poderosas forças de pressão sobre a forma de gerência 
pública, criando a necessidade de compartilhar tarefas e responsabilidades 
entre diferentes atores. Esse movimento pressupõe um novo modelo de 
accountability (a obrigação de prestar contas e assumir responsabilidades dos 
gestores públicos perante os cidadãos) e uma ampliação do espectro de 
atores, anteriormente restrito aos políticos e burocratas (ARAÚJO, 2010, p. 
133). 
 
 
Neste contexto, muitos governos estaduais têm procurado estreitar a comunicação com 
os cidadãos seja disponibilizando um conjunto de serviços públicos pela internet seja 
estabelecendo novas formas interativas de diálogo com os diferentes atores envolvidos na 
gestão pública.  
Nesta perspectiva, quando os sítios governamentais se encontram no estágio de 
interações entre o governo e o cidadão por meio da incorporação de inovações tecnológicas 
que possibilitem um canal de interação e participação do cidadão nas decisões 
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governamentais, fortalecendo a responsabilização social e a democracia, pode-se afirmar que 
os sítios têm maturidade.  
 Este estudo busca responder o seguinte problema: Qual é o estágio de maturidade dos 
sítios das Secretarias do Estado do Rio Grande do Norte (RN), com base no modelo de 
mediação de presença na web das Nações Unidas (2003) e a sua relação com o uso das 
inovações de Governo Eletrônico?  
O artigo é constituído por cinco tópicos, incluindo  esta  introdução. O segundo trata 
da  apresentação dos conceitos da literatura existentes acerca do governo eletrônico; o terceiro 
apresenta a   metodologia da pesquisa;  o quarto analisa os resultados obtidos e o último  tece 
considerações sobre o estágio de maturidade dos sítios das Secretarias do Estado do Rio 
Grande do Norte. 
 
2.  GOVERNO ELETRÔNICO: CAMPO DE INOVAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 
 
 As Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC) têm sido responsáveis por um 
conjunto enorme de inovações nos ambientes organizacionais.  No que se refere ao âmbito 
governamental, a incorporação das TIC está relacionada aos processos de reforma e 
modernização da gestão pública (COELHO, 2001), à medida em que viabilizam a adoção de 
novos procedimentos administrativos,  dão mais transparência e agilidade às decisões de 
governo e  permitem  aos cidadãos um grau maior de controle sobre as ações do gestor 
público.  
Este também é o entendimento de Prado e Loureiro (2004) que discutem que o 
surgimento do governo eletrônico está associado aos movimentos de reforma do Estado e 
discussões de temas como accountability e transparência e pelo desenvolvimento das novas 
tecnologias na área da informática que possibilitaram a elaboração de sistemas de 
informações de maior qualidade e mais específicos e a difusão da internet na sociedade 
brasileira. 
 As tecnologias utilizadas mudam a abordagem da gestão pública, uma vez que 
cidadãos, empresas e demais organizações querem ter acesso ao governo de modo cada vez 
mais rápido e facilitado, na expectativa de que os programas governamentais estejam focados 
em suas necessidades.  (MEDEIROS, 2004). 
 Sob esta perspectiva, o uso das TIC na administração do Estado podem ser 
consideradas como inovação. Mulgan e Albury (2003) categorizam que as inovações no setor 
publico possuem três modelos: incremental (inserção de melhorias ao processo), radical 
(adoção de novos processos)  e sistêmico (mudanças de totalidade estimuladas por novas 
tecnologias). 
  Transpondo a categorização dos autores para o caso do e-gov, pode-se identificar que 
a mudança sistêmica foi a criação da internet que alterou as formas de trabalho em muitas 
organizações. A mudança radical foi a incorporação dessa ferramenta aos processos 
governamentais. As mudanças incrementais, que são bem mais frequentes, entendem-se como 
a incorporação das novas tecnologias e formas de fazer na web e  e-gov. 
 Ruediger (2003) define governo eletrônico como sendo a inserção das tecnologias de 
informação e comunicação às funções do Estado com o  objetivo de  aumentar a  eficiência na 
administração pública para a melhoria das condições de vida dos cidadãos. Nesse sentido, o 
governo deve exercer suas funções, de maneira integrada, eficiente e transparente, utilizando 
as novas tecnologias para atingir esse objetivo.  
Nesse sentido, Ruediger (2003) ainda discute que o contato do governo com a 
sociedade seria ampliado para além dos serviços comuns, com a introdução efetiva do 
accountability e a interação entre os gestores e cidadãos, assim como a disponibilização de 
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informações da real situação dos governos para possíveis discussões da realidade pública. 
Assim, seria formada uma administração pública virtual fortalecida, em que seria possível um 
controle social dos atos públicos de forma  mais eficiente pela sociedade.  
 Oliveira (2009) classifica três interações principais permitidas pelo e-gov: 
 
 G2G (Governo para Governo): corresponde aos processos de modernização da 
administração e rotinas do governo, além de integração de informações e 
interoperabilidade entre sistemas do governo; 
 G2B (Governo para Business): corresponde ao relacionamento entre o governo e as 
empresas, onde os projetos em TIC assumem como  diretriz  apoiar a relação de 
negócios entre esses dois atores; 
 G2C (Governo para Cidadão): corresponde a iniciativas do governo para fornecer 
informações e serviços ao cidadão através de sistemas online, além de viabilizar 
projetos de inclusão digital. 
 
Com a evolução dos governos eletrônicos tornou-se recorrente categorizações e 
classificações dos estágios de implementação do e-gov propostas a partir da verificação dos 
portais de governos e suas funcionalidades. Graus de maturidade mais elevados remetem a 
maior interação com a sociedade, implicando em maior participação nas decisões 
governamentais. (MEDEIROS, 2004). Interpreta-se a maturidade dos portais como estados de 
incorporação de inovações incrementais de tecnologia de informação. 
Considera-se que a incorporação de inovações de tecnologia aos sítios governamentais 
seja uma tendência necessária para o aprimoramento da relação Estado e cidadão. As Nações 
Unidas (2003) denominam maturidade dos sítios a incorporação de inovações de comunicação 
e a categoriza em cinco estágios de evolução conforme Quadro 1 abaixo: I) Presença 
Emergente; II) Presença Aprimorada; III) Presença Interativa; IV) Presença Transacional e V) 
Presença em Rede. 
 
 
Modelo de análise 1 – Medição da maturidade na web 
Estágio I 
Presença Emergente 
-Presença na web por meio de uma homepage oficial; 
-Links para outras secretarias e órgãos e para o portal da do Estado; 
Informação limitada, básica e estática. 
Estágio II 
Presença Aprimorada 
-Serviços aprimorados para incluir bases de dados e informações atuais e 
arquivadas, como políticas, leis e regulação, relatórios, informativos e bases 
de dados para serem baixadas pela internet; 
-Há função de busca de documentos; 
-Há ajuda para navegação pelo sítio; 
-Existência do mapa do sítio. 
Estágio III 
Presença Interativa 
-Provisão de serviços on-line no modo interativo; 
-Facilidades de download on line; 
-Link seguro: facilidade de assinatura eletrônica; 
-Os servidores públicos podem ser contatados via email, fax, correio ou 
telefone; 
-O sítio é atualizado com regularidade inferior a 30 dias. 
Estágio IV 
Presença Transacional 
-Usuários têm condição de conduzir transações on-line, como pagar multas, 
impostos e taxas; 
-Há algumas facilidades para licitar online em contratações via links seguros. 
Estágio V 
Presença em Rede 
-Uma estrutura de G2C baseada em uma rede integrada de agências públicas 
para a provisão de informação, conhecimento e serviços; 
- Há ênfase no feedback para o governo 
-É disponibilizado um formulário de comentários para a web; 
-Um calendário de eventos do governo é disponibilizado como um convite do 
governo a participação; 
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- Governo solicita feedback por meio de mecanismos de pesquisa de opinião 
online. Fóruns de discussão, e facilidades de consulta online. 
   Quadro 1: Modelo de análise de maturidade dos sítios 
   Fonte: Menezes (2006) 
 
 Gradativamente cada um desses estágios tem uma incorporação de inovações de 
comunicação, que por sua vez modifica a forma como o usuário interage com o Estado. Nos 
três primeiros estágios a postura do cidadão é mais passiva. O primeiro estágio (Presença 
Emergente) trata da própria existência de uma página oficial, porém com informação limitada, 
básica e estática. No segundo (Presença Aprimorada) os sítios disponibilizariam informações 
atuais e arquivadas, com funções de busca principalmente de documentos que possam ser 
baixados pelos usuários. No terceiro (Presença Interativa) são incorporados os serviços on-
line interativos e o sitio é atualizado com maior frequência, além de disponibilizar os contatos 
dos servidores.  
 Os estágios mais avançados se caracterizam pela postura ativa do usuário, com 
possibilidade de realizar transações e dar feedback ao governo. Nesses estágios, as inovações 
passam a ser mais expressivas. No quarto estágio (Presença Transacional) o usuário tem 
condição de fazer pagamento de multas, impostos e taxas on-line, além das licitações 
eletrônicas. No quinto estágio (presença em rede) a ênfase é no feedback, quando são 
incorporados meios de induzir a participação do cidadão nos eventos  do governo. Neste 
estágio são características as pesquisas de opinião on-line e  fóruns de discussão com intuito 
se obter opinião sobre o governo.  
De um modo mais amplo, a adoção dessas tecnologias leva a inovações nas principais 
interações pretendidas pelo e-gov G2G (Governo para Governo), G2B (Governo para 
Business) e G2C (Governo para Cidadão). Silva (2009) propõe que a inovações no governo 
eletrônico são basicamente de quatro âmbitos: 
 
 
ÂMBITO DESCRIÇÃO 
Ordenamento da 
informação 
Ao mesmo tempo, os sites do Estado criam demandas informativas e  comunicativas 
antes não explícitas e o agente governamental é obrigado a redimensionar e 
reestruturar o modo como arquiva e ordena as informações produzidas  
cotidianamente pelos órgãos, secretarias e departamentos, seja do ponto-de-vista 
técnico , seja  do ponto-de-vista do acesso. 
Direcionamento da 
informação 
Com a internet, muitos dos pacotes de informação pública que só vinham a público 
através dos agentes intermediários como jornalistas, lobbystas ou ativistas políticos 
passaram a ser acessíveis diretamente pelo próprio cidadão. 
Emolduramento da 
informação - 
Através de um mesmo canal digital o Estado pode agora estocar e transmitir em 
diferentes linguagens e formatos como som, fotografia, audiovisual e escrita, além de 
conseguir interligar todas essas possibilidades em uma mesma ação comunicativa, 
através de um mesmo médium. 
Monitoramento da 
informação 
As novas tecnologias da informação e comunicação possibilitam hoje um 
acompanhamento direto sobre o percurso e as preferências do usuário durante sua 
navegação em sites governamentais. 
Quadro 2: Âmbitos de inovação no Governo Eletrônico 
 Fonte: Elaborado a partir de Silva (2009)  
 
A incorporação de inovações de comunicação potencializa a função do Governo 
Eletrônico e abre espaço para que se exerça o controle social, com participação dos cidadãos.  
Tido como o estágio de maturidade ideal dos sítios governamentais certamente envolve a 
adoção do protagonismo do cidadão na discussão dos temas públicos e na cobrança de 
desempenho por parte dos gestores públicos como um valor da gestão pública, o que não é 
tarefa fácil pois a  institucionalização de canais de participação somente será efetiva se as 
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informações forem transparentes, disponíveis e não fortalecerem as assimetrias de informação 
entre os diferentes cidadãos.  
Como afirma Araújo (2010, p. 141): 
 
para que a transparência possa de fato contribuir para que o governo se torne 
accountable, é indispensável uma cidadania que exercite o seu direito. E isso 
pressupõe uma sociedade organizada e com capacidade de expressar suas 
demandas e cobrar soluções aos seus problemas. Dito de outra forma, a 
participação efetiva do cidadão nos espaços públicos é requisito 
indispensável da accountability, pois não basta apenas a existência de um 
conjunto de normas disciplinadoras da ação pública, elas precisam ser 
efetivamente cumpridas. 
 
Dito de outro modo, as TIC somente cumprirão seu potencial transformador se a sua 
adoção pelos governos estiver subordinada à perspectiva de ampliação da esfera pública com 
a incorporação de novos atores na definição e controle da gestão pública.  
 
 
3 METODOLOGIA 
 
A pesquisa analisa o estágio de maturidade dos sítios das Secretarias do Estado do Rio 
Grande do Norte (RN), com base no modelo de mediação de presença na web das Nações 
Unidas (2003) adaptado por Menezes (2006), e sua relação com o uso das inovações de 
Governo Eletrônico. O modelo trata-se de um formulário padrão  com 23 questões  relativas 
aos  sítios com 3 blocos de questões: 1) dados de caracterização geral do sitio; 2) informações 
e serviços disponibilizados ao cidadão e 3) possibilidades de E-participação na gestão.  
Quanto aos procedimentos, a pesquisa é bibliográfica e documental, uma vez que foi 
necessária a realização de pesquisa na literatura para fornecer embasamento teórico ao estudo 
e o levantamento nos sítios das Secretarias para que se pudesse analisar o governo eletrônico. 
O formulário foi preenchido durante a visita aos sítios. Informações qualitativas foram 
também anotadas para melhor interpretar as questões objetivas. 
 Para a realização desse estudo foram selecionados 6 sítios das Secretarias do Estado 
do RN, tendo como critérios que estas eram de atribuições semelhantes as pesquisadas por 
Menezes (2006). Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos - SEARH; 
Secretaria de Estado da Educação e da Cultura (essa secretaria apresenta seu sítio em formato 
de blog) - SEEC; Secretaria de Estado da Infraestrutura - SIN; Secretaria de Estado da Saúde 
Pública - SESAP; Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Defesa Social- SESED e 
Secretaria de Estado de Tributação - SET. A coleta dos dados ocorreu por meio da consulta 
aos sítios das Secretarias na internet no mês de junho de 2013 e a análise dos dados foi 
realizada a partir do modelo proposto por Menezes (2006). 
 
4 RESULTADOS DA PESQUISA 
 
 Para a apresentação dos resultados da pesquisa, inicialmente, serão discutidos os dados 
obtidos a partir da observação realizada  nos sítios das Secretarias pesquisadas.  Em seguida, 
será avaliada a maturidade de cada sítio analisado e, por fim, sua relação com as teorias de 
inovação. 
Com base na análise realizada dos sítios pesquisados, pode-se constatar que os 
mesmos possuem estruturas fáceis de navegação, com plataformas agradáveis para consulta e 
instaladas com recursos tecnológicos que permitem a consulta rápida de informações nas 
páginas das Secretarias. Para observar esse aspecto, foi utilizado o conceito de Pinho et al. 
(2008), segundo o qual, “layout agradável é aquele que tem uma programação visual leve (de 
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cores não muito agressivas) e com equilíbrio entre espaços vazios e espaços de informação”. 
Ressalta-se que a incorporação das inovações de comunicação não são por si suficientes para 
incentivar a participação da sociedade, uma vez que essa  incorporação deve ser associada a 
fatores de ordem cultural de utilização dos sítios como ferramenta de interação cidadão 
governo. 
Dessa forma, para que a forma de governo eletrônico proposto por Pinho, Iglesias e 
Souza (2005) de interação entre governo e cidadão possa ser visualizado, é indispensável que 
sejam inseridos mecanismos nesses sítios que incentivem a participação da população na 
gestão das atividades públicas, uma vez que segundo esses autores o governo eletrônico seria 
mais do que um meio para a disponibilização de serviços on-line, na medida em que seria uma 
medida de capacitação política da sociedade, proporcionando uma maior participação da 
população no exercício da cidadania. Dessa maneira, essa ferramenta de controle social deve 
disponibilizar informações que sirvam para promoção de relações mais democráticas e 
transparentes entre governo e população. 
 O Quadro 3 apresenta uma síntese dos resultados do estudo para cada Secretaria 
analisada: 
 
 
Pontos analisados Secretaria 
SEARH SEEC SIN SESAP SESED SET 
Informações e serviços disponibilizados ao cidadão 
A secretaria disponibiliza informações 
sobre a missão, concepção e objetivos 
dentro do governo do estado? 
SIM NÃO SIM SIM NÃO NÃO 
A secretaria traz notícias atualizadas 
sobre suas atividades? 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 
O sítio é atualizado com regularidade? NÃO NÃO NÃO SIM NÃO NÃO 
Existem links para os sítios de outras 
secretarias/órgãos ou ainda para o 
portal oficial do governo? 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM 
    Quadro 3: Resultados da pesquisa  nos sítios pesquisados 
    Fonte: Dados da pesquisa 
 
 Constata-se, através da observação do Quadro 3 que 3 (três) das Secretarias (SEARH, 
SIN e SESAP) disponibilizam informações sobre a missão, concepção e objetivos dentro do 
governo do Estado e  3 (três) Secretarias (SEEC, SESED e SET) não disponibilizam qualquer 
informação dessa natureza. A SEARH apresenta um texto que ressalta mais a missão da 
Secretaria do que seu papel no Estado e objetivos. Entretanto, já demonstra uma preocupação 
dos gestores em divulgar para a sociedade a finalidade de sua atuação dentro do governo. A 
SIN disponibiliza as informações sobre missão, concepção e objetivos dentro de um link 
intitulado Histórico, o que dificulta a observação por um cidadão que esteja realizando suas 
primeiras consultas no sítio da Secretaria. 
 Para observar se existia preocupação quanto à disponibilização de informações 
atualizadas para a sociedade sobre as ações das Secretarias, foram analisadas as notícias 
apresentada e a regularidade de atualização do sítio. Ao final da análise, verificou-se que 
todas as Secretarias pesquisadas apresentam notícias atualizadas sobre as suas ações. 
 Verificou-se que todos os sítios pesquisados possuem links para outros sítios de 
Secretarias/Órgãos, o que permite constatar que existe um grau alto de integração entre as 
Secretarias pesquisadas e outras Secretarias e entre elas e a página principal do próprio 
governo do RN. Por exemplo, a SESED apresenta links que permitem a integração entre ela e 
a Corregedoria de Segurança Pública e o Instituto Técnico Científico de Polícia do RN, além 
de link que a direciona para a página do governo estadual.  
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 Sobre o acesso a documentos oficiais e administrativos das secretarias o resumo do 
estágio em que os sítios se encontram é apresentado abaixo  no Quadro 4.Com relação à 
transparência das informações disponibilizadas pelas Secretarias, assim como, sua 
preocupação em apresentar para os cidadãos documentos oficiais relevantes sobre as 
atividades do governo, foi verificado se os sítios permitiam o acesso a relatórios, cronogramas 
ou a outros documentos que retratassem as atividades, programas ou políticas das Secretarias. 
 
 
Pontos analisados Secretaria 
SEARH SEEC SIN SESAP SESED SET 
Informações e serviços disponibilizados ao cidadão 
O sítio dá acesso a leis, decretos, 
políticas, programas ou ainda a outros 
documentos oficiais associados a sua 
atividade dentro do Estado? 
NÃO NÃO NÃO SIM SIM SIM 
O sítio dá acesso a relatórios, 
cronogramas ou outros demonstrativos 
de suas atividades/programas ou 
políticas? 
NÃO NÃO NÃO SIM SIM SIM 
    Quadro 4: Resultados da pesquisa  nos sítios pesquisados 
    Fonte: Dados da pesquisa 
 
  Constatou-se que a SEARH apresenta descrições e informações sobre os programas da 
Secretaria, mas não foram visualizados documentos sobre os mesmos e o link de acesso à 
legislação indica erro ao ser consultado, sendo  possível realizar o download de boletins 
administrativos. A SEEC não disponibiliza documentos para download. A forma dos 
interessados terem acesso às atividades/programas ou políticas se dá através de vídeos 
disponibilizados nesta página e da Rádio Educação. A SIN, assim como, a SEARH, apresenta 
descrições e informações sobre os programas da Secretaria, mas não foram visualizados 
documentos sobre os mesmos e  também não foi identificado nenhum link para a legislação da 
Secretaria, somente sendo possível o acesso a boletins administrativos.  
 A SESAP  permite  apenas o acesso a leis que dispõem sobre a carreira dos servidores 
estaduais, sendo disponibilizadas, como exemplo, a lei para gratificação e o plano de cargos e 
carreira. É possível ter acesso a boletins administrativos, edições do jornal da SESAP, planos 
estaduais de saúde e relatórios de gestão. Verificou-se também  a existência de publicações 
técnicas sobre os assuntos da Secretaria e descrições e outras informações sobre os programas 
e projetos, mas não há documentos sobre tais descrições. A SESED apresenta demonstrativos 
dos programas que a Secretaria realiza e apenas é possível realizar download da lista de óbitos 
ocorridos no RN.  A SET permite o acesso a leis e regulamentos da tributação estadual e 
descrições dos programas e projetos da Secretaria. 
 Esses resultados permitem constatar que a transparência das ações das Secretarias 
pesquisadas ainda precisa melhorar consideravelmente, uma vez que poucas informações são 
disponibilizadas nos sítios e as poucas que são apresentadas, muitas vezes, são desatualizadas 
ou incipientes para avaliar as ações desenvolvidas pelos gestores, situação que dificulta a 
atuação de um controle social eficaz por parte da população.  Entretanto, ressalta-se, a 
existência de algumas iniciativas das Secretarias em disponibilizar informações para a 
sociedade. 
Com o objetivo de verificar a facilidade de obtenção de informações nos sítios 
pesquisados, foi analisada a existência de algumas ferramentas de navegabilidade, como itens 
de busca de ajuda e de mapa do sítio. O resumo da situação dos sítios das secretarias  é 
descrito no Quadro 5.  
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Pontos analisados Secretaria 
SEARH SEEC SIN SESAP SESED SET 
Informações e serviços disponibilizados ao cidadão 
Existe alguma ferramenta de procura 
no sítio? 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM 
Existe alguma ferramenta de ajuda no 
sítio? 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 
O mapa do sítio é disponibilizado? NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 
Existem serviços com possibilidades de 
transações online (pagamentos, 
requerimentos, etc)? 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO SIM 
     Quadro 5: Resultados da pesquisa nos sítios pesquisados 
     Fonte: Dados da pesquisa 
 
Verificou-se que, com exceção da SEEC, todas as demais apresentam ferramentas de 
busca nos sítios, o que facilita a procura de informações que não estão disponibilizadas na 
página principal.  Entretanto, ressalta-se, que nenhuma das Secretarias tinha em seus sítios 
ferramentas de ajuda ou um mapa que elencasse os principais links de informações e serviços 
que podem ser acessados nos sítios. 
Tendo a perspectiva de observar a disponibilidade dos gestores das Secretarias em 
interagir com os cidadãos foram analisadas  as  possibilidade de interação on-line entre 
governo e cidadão, de  contato com o dirigente máximo da Secretaria e a existência de 
convites para participação de eventos promovidos. O Quadro 6  evidencia  este aspecto. 
 
 
Pontos analisados Secretaria 
SEARH SEEC SIN SESAP SESED SET 
Possibilidade de e-participação na gestão 
Existe possibilidade de envio de 
sugestões/críticas para secretaria/órgão 
via e-mail ou formulário? 
SIM NÃO SIM SIM SIM SIM 
A autoridade máxima da 
secretaria/órgão pode ser contatada 
através do sítio? 
NÃO NÃO SIM NÃO SIM NÃO 
Existem convites para participação de 
eventos futuros relacionados a 
secretaria/órgão? 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 
Existe algum tipo de solicitação aos 
cidadãos, no sítio, de sugestões 
relativas a gestão de recursos ou 
projetos da secretaria/órgão? 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 
Existe espaço para avaliação dos 
serviços públicos prestados pelo órgão 
por parte do cidadão? 
NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO NÃO 
     Quadro 6: Resultados da pesquisa  nos sítios pesquisados 
     Fonte: Dados da pesquisa 
 
Constatou-se que a SEEC é a única, dentre as Secretarias analisadas, que não 
apresenta um formulário padrão para  o envio de sugestões e críticas.  No entanto, é relevante 
ressaltar que não existe uma garantia de que a informação encaminhada através do formulário 
padrão seja direcionada para o gabinete do Secretário. A SEEC apenas permite que usuário 
possa enviar postagens que estão no blog da Secretaria através do seu e-mail, não havendo  a 
possibilidade de postar sugestões ou críticas no blog. Verificou-se que a SIN e a SESED são 
as únicas Secretarias que apresentam a possibilidade de contato com o seu gestor máximo, 
disponibilizando o e-mail da  autoridade máxima no sítio da Secretaria, o que permite estreitar 
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a interação entre cidadão e governo. Entretanto, observou-se que nenhuma Secretaria 
disponibiliza convites para participação em eventos promovidos por ela. 
Visando verificar se os gestores das Secretarias estimulam a participação da sociedade 
em suas ações  observou-se  a existência de solicitações aos cidadãos de sugestões quanto aos 
serviços prestados e de avaliação dos serviços públicos ofertados à população. Ao final da 
análise, constatou-se que nenhuma das Secretarias apresentou solicitações de sugestões e 
críticas com relação aos serviços oferecidos, o que permite inferir que esses gestores não 
incentivam a participação popular na avaliação dos serviços ofertados por suas Secretarias. 
Objetivando analisar se os sítios apresentam facilidade de segurança e inovação 
tecnológica, verificou-se a existência nas Secretarias de alguma inovação de governo 
eletrônico no sítio e se os sítios  apresentam  facilidade de segurança, como autenticação e 
identificação do cidadão. O ponto é resumido no quadro 7. 
 
 
Pontos analisados Secretaria 
SEARH SEEC SIN SESAP SESED SET 
Possibilidade de e-participação na gestão 
O sítio apresenta facilidades de 
segurança, tais como acesso 
criptografado, assinatura segura ou 
requer autenticação e identificação do 
cidadão? 
NÃO NÃO NÃO NÃO SIM SIM 
   Quadro 7: Resultados da pesquisa observatório nos sítios pesquisados 
   Fonte: Dados da pesquisa 
 
Ao término da análise, verificou-se que a SESED solicita identificação do cidadão em 
caso de denúncias que não sejam anônimas e a SET necessita de cadastro no sítio para alguns 
serviços como cálculo e emissão de guias de tributos. Com relação às inovações dos sítios, 
verificou-se que  SEARH e a SESAP utilizam o twitter.  Entretanto, esse mecanismo não 
permite postagens de mensagens pelos usuários. O sítio da SEEC disponibiliza a Rádio 
Educação e Vídeos das atividades da Secretaria. A SESED usa um mapa informatizado do 
Rio Grande do Norte para que o cidadão clique onde resida e encontre a delegacia mais 
próxima e a SET apresenta uma página específica, dentro do portal da Secretaria, chamada de 
Unidade Virtual  de Tributação para o acesso à  carga tributária, pagamentos, emissão de 
boletos e certidões negativas. 
Diante dos dados obtidos e do modelo proposto pelas Nações Unidas (2003), pode-se 
identificar a maturidade dos sítios das secretarias do Estado do RN. Em relação à  SEARH e 
SEEC,  a maior parte de suas  características  permite classificá-las no Estágio I em termos de 
maturidade do sítio, pois ainda  precisam implantar outros itens como, por exemplo, 
ferramentas de ajuda e de mapa de sítio, para que possam mudar para o Estágio II. Quanto à  
SIN,  o sítio  pode ser classificado no Estágio II, mas  ressalta-se a presença de algumas 
características do Estágio III (facilidade de download on-line e servidores públicos podendo 
ser contatados via e-mail, fax, correio ou telefone). Para a SESAP,  as características de fácil 
navegação pelo sítio, assim como, a disponibilização de informações através de download 
para a sociedade e o fato dos cidadãos não conseguirem ter acesso a serviços on-line permite 
classificar o sítio dessa Secretaria no Estágio II de maturidade.  A SESAD e a SET permitem 
que os cidadãos possam ter acesso a serviços on-line, solicitam a identificação dos usuários 
para a realização de  determinados serviços como cálculo de tributos e impressão de 2ª via de 
guias de recolhimento de tributos e facilidades de download de documentos das ações 
realizadas pelas secretarias. 
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 O fato dos sítios apresentarem estágios iniciais de maturidade denota que houve pouca 
incorporação das inovações incrementais de tecnologia nos sítios do Governo do Estado do 
RN. Não necessariamente o fato da inovação existir é pressuposto que ela seja incorporada 
mesmo que seja um consenso de sua pertinência para eficácia dos processos. Associado a 
isso, o que deve ser ressaltado, é que ainda existe uma lacuna de inovações de tecnologia que 
incentive a participação da sociedade na avaliação das ações dos gestores públicos, uma vez 
que não é necessário apenas que informações públicas sejam apresentadas aos cidadãos, mas 
também, é fundamental que os mesmos possam desempenhar o controle social sobre a 
Administração Pública. E para isso ocorrer, é indispensável que a participação da sociedade 
na gestão seja estimulada através da possibilidade de envio de sugestões, críticas relativas a 
gestão de recursos ou projetos da secretaria, existência de convites para participação de 
audiências públicas e outras ferramentas que permitam que o cidadão possa ter uma maior 
proximidade com o ente público. 
 Ao se observar os quatros âmbitos das inovações do governo eletrônico propostos por 
Silva (2009) e relaciona-los com as Secretarias do RN, constata-se que somente os âmbitos de 
ordenamento e direcionamento da informação foram implantados nos sítios, tendo em vista 
que as Secretarias passaram a utilizar a internet como uma ferramenta que permite que as 
informações públicas passem a ser produzidas pela gestão e, em seguida, possam ser 
disponibilizadas para livre acesso de qualquer cidadão. No entanto, não observou-se a 
presença de diferentes linguagens para a transmissão da informação, como por exemplo, a 
utilização de recursos audiovisuais.  Além disso, também foi verificada a  impossibilidade de 
um acompanhamento sobre o percurso de navegação do usuário do sítio, levando à  
constatação de que  os  âmbitos de emolduramento e monitoramento da informação não foram 
inovações do governo eletrônico implantadas pelas Secretarias do RN. 
 Quando são comparados  os sítios das Secretarias com a categorização de inovações 
no setor público proposto por Mulgan e Albury (2003), verifica-se que as Secretarias do 
Estado do RN ainda encontram-se na fase de transição do modelo radical para o sistêmico, 
uma vez que a internet passou a fazer parte dos processos governamentais de prestação de 
serviços, disponibilização de informações públicas e accountability. No entanto, a inserção de 
tecnologias de comunicação que promovam uma interação com a sociedade encontram-se 
carentes de implantação.  
Nesse sentido, os sítios não estimulam a participação dos cidadãos na avaliação dos 
serviços públicos prestados e nas ações que são desenvolvidas pelos gestores dessas 
Secretarias, o que sinaliza um distanciamento entre Estado e cidadão, ao se observar a 
inexistência de uma canal de comunicação para que a sociedade possa realizar feedback sobre 
a atuação do governo.   
  Com base nas interações do e-gov proposta por Oliveira (2009), constata-se que as 
tecnologias implantadas pelas Secretarias do RN não levaram às inovações em interações 
como a G2C (Governo para Cidadão), tendo em vista que a transparência das ações das 
Secretarias pesquisadas ainda precisam melhorar consideravelmente, uma vez que poucas 
informações são disponibilizadas nos sítios e as que são apresentadas, muitas vezes, são 
desatualizadas ou incipientes para avaliar as ações desenvolvidas pelos gestores, situação que 
dificulta a atuação de um controle social eficaz por parte da população. 
  
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pesquisa em atenção ao objetivo formulado analisou o estágio de maturidade dos 
sítios das Secretarias do Estado do Rio Grande do Norte (RN), com base no modelo de 
mediação de presença na web das Nações Unidas (2003), e a sua relação com o uso das 
inovações de Governo Eletrônico.  
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Conclui-se que os sítios pesquisados possuem estruturas fáceis de navegação, com 
plataformas agradáveis para consulta e instaladas com recursos tecnológicos que permitem a 
consulta rápida de informações nas páginas das Secretarias. Entretanto, ressalta-se, que 
apenas a  implantação das tecnologias da informação não garante uma interação entre governo 
e sociedade, sendo indispensável, portanto, que sejam inseridos mecanismos nos sítios  que 
além de  incentivem a participação da população na gestão das atividades públicas sejam 
capazes de instrumentalizarem a ação dos cidadãos.  
A responsabilização somente se tornará um valor político quando os cidadãos atuarem 
politicamente e forem capazes de construírem significados compartilhados. Canais de 
participação, transparência, relevância e  acessibilidade da informação constituem pois 
elementos vitais da textura política e institucional da sociedade necessária para colocar  as 
inovações tecnológicas a serviço da construção de um ambiente democrático  ao tempo em 
que permitem  ao cidadão  influenciar diretamente a  gestão pública.  
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